
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Terceira Secção)

de 24 de Junho de 2004

no processo C-269/02: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra República Francesa (1)

(«Incumprimento de Estado — Falta de transposição, no
prazo previsto para esse efeito, da Directiva 98/24/CE —
Protecção da segurança e da saúde dos trabalhadores —

Riscos ligados à exposição a agentes químicos no trabalho»)

(2004/C 217/04)

(Língua do processo: francês)

No processo C-269/02, Comissão das Comunidades Europeias
(agente: D. Martin) contra República Francesa (agentes: G. de
Bergues, C. Lemaire e C. Bergeot-Nunes), que tem por objecto
obter a declaração de que, ao não adoptar as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 98/24/CE do Conselho, de 7 de Abril
de 1998, relativa à protecção da segurança e da saúde dos
trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes
químicos no trabalho (Décima Quarta Directiva especial na
acepção do n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE) (JO L
131, p. 11), ou, em todo o caso, ao não comunicar as referidas
disposições à Comissão, a República Francesa não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força desta directiva, o
Tribunal de Justiça (Terceira Secção), composto por: A. Rosas,
presidente de secção, R. Schintgen e K. Schiemann (relator),
juízes, advogado-geral: A. Tizzano, secretário: R. Grass, proferiu
em 24 de Junho de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:

1) Ao não adoptar as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva
98/24/CE do Conselho, de 7 de Abril de 1998, relativa à
protecção da segurança e da saúde dos trabalhadores contra os
riscos ligados à exposição a agentes químicos no trabalho (Décima
Quarta Directiva especial na acepção do n.o 1 do artigo 16.o da
Directiva 89/391/CEE), a República Francesa não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força desta directiva.

2) A República Francesa é condenada nas despesas.

(1) JO C 219 de 14.9.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Segunda Secção)

de 1 de Julho de 2004

no processo C-295/02 (pedido de decisão prejudicial do
Niedersächsiches Oberverwaltungsgericht): Gisela Gerken

contra Amt für Agrarstruktur Verden (1)

(Política agrícola comum — Sistema integrado de gestão e de
controlo relativo a determinados regimes de ajudas comunitá-
rias — Regulamentos (CEE) n.o 3887/92 e (CE) n.o

2419/2001 — Pedidos de ajudas «animais» — Irregulari-
dades — Redução do montante da ajuda — Artigo 2.o, n.o 2,
do Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 — Aplicação

retroactiva de uma disposição menos severa)

(2004/C 217/05)

(Língua do processo: alemão)

(Tradução provisória; a tradução definitiva será publicada na «Colec-
tânea da Jurisprudência»)

No processo C-295/02, que tem por objecto um pedido diri-
gido ao Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 234.oCE, pelo
Niedersächsiches Oberverwaltungsgericht (Alemanha), desti-
nado a obter, no litígio pendente neste órgão jurisdicional entre
Gisela Gerken e Amt für Agrarstruktur Verden, uma decisão a
título prejudicial sobre a interpretação dos artigos 10.o, n.o 2,
alínea a), do Regulamento (CEE) n.o 3887/92 da Comissão, de
23 de Dezembro de 1992, que estabelece as normas de
execução do sistema integrado de gestão e de controlo relativo
a determinados regimes de ajudas comunitárias (JO L 391, p.
36), 44.o, 53.o e 54.o do Regulamento (CE) n.o 2419/2001 da
Comissão, de 11 de Dezembro de 2001, que estabelece normas
de execução do sistema integrado de gestão e de controlo rela-
tivo a determinados regimes de ajudas comunitárias, estabele-
cido pelo Regulamento (CEE) n.o 3508/92 do Conselho (JO L
327, p. 11), e 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE, Euratom) n.o

2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, relativo à
protecção dos interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias (JO L 312, p. 1), o Tribunal de Justiça (Segunda Secção),
composto por: C. W. A. Timmermans, presidente de secção, J.-
-P. Puissochet, R. Schintgen, F. Macken (relatora) e N. Colneric,
juízes, advogado-geral: P. Léger, secretário: M.-F. Contet, admi-
nistradora principal, proferiu, em 1 de Julho de 2004, um
acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

O artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 do
Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, relativo à protecção dos inte-
resses financeiros das Comunidades Europeias, deve ser interpretado
no sentido de que, em caso de um pedido de ajudas «animais» inserido
no âmbito de aplicação ratione temporis do Regulamento (CEE) n.o

3887/92 da Comissão, de 23 de Dezembro de 1992, que estabelece
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as normas de execução do sistema integrado de gestão e de controlo
relativo a determinados regimes de ajudas comunitárias, e ferido de
irregularidade que conduza à aplicação de uma sanção nos termos do
artigo 10.o, n.o 2, alínea a), do referido regulamento, as autoridades
competentes devem aplicar retroactivamente as disposições do artigo
44.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 2419/2001 da Comissão, de
11 de Dezembro de 2001, que estabelece normas de execução do
sistema integrado de gestão e de controlo relativo a determinados
regimes de ajudas comunitárias, estabelecido pelo Regulamento (CEE)
n.o 3508/92 do Conselho, pela razão de estas disposições serem
menos severas em relação ao comportamento em causa.

(1) JO C 261 de 26.10.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Terceira Secção)

de 1 de Julho de 2004

nos processos apensos C-361/02 e C-362/02 (pedido de
decisão prejudicial apresentado pelo Dioikitiko Efeteio
Peiraios): Elliniko Dimosio contra Nikolaos Tsapalos e

Konstantinos Diamantakis (1)

(«Directiva 76/308/CEE — Assistência mútua em matéria de
cobrança de direitos aduaneiros — Aplicação aos créditos

constituídos antes da entrada em vigor da directiva»)

(2004/C 217/06)

(Língua do processo: grego)

(Tradução provisória; a tradução definitiva será publicada na «Colec-
tânea da Jurisprudência»)

Nos processos apensos C-361/02 e C-362/02, que têm por
objecto pedidos dirigidos ao Tribunal de Justiça, nos termos do
artigo 234.o CE, pelo Dioikitiko Efeteio Peiraios (Grécia), desti-
nados a obter, nos litígios pendentes neste órgão jurisdicional
entre Elliniko Dimosio e Nikolaos Tsapalos (C-361/02), uma
decisão a título prejudicial sobre a interpretação do artigo 1.o

da Directiva 76/308/CEE do Conselho, de 15 de Março de
1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de
créditos resultantes de operações que fazem parte do sistema
de financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia
Agrícola, bem como de direitos niveladores agrícolas e de
direitos aduaneiros, e relativa ao imposto sobre o valor acres-
centado e a determinados impostos especiais de consumo (JO L
73, p. 18; EE 02 F3 p. 46), na redacção dada pelo Acto relativo
às condições de adesão da República da Áustria, da República
da Finlândia e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tratados
em que se fundamenta a União Europeia (JO 1994, C 241, p.
21), o Tribunal de Justiça (Terceira Secção), composto por: A.
Rosas, presidente de secção, R. Schintgen (relator) e N.
Colneric, juízes, advogada-geral: J. Kokott, secretário: M. Múgica
Arzamendi, administradora principal, proferiu em 1 de Julho
de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

A Directiva 76/308/CEE do Conselho, de 15 de Março de 1976,
relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resul-
tantes de operações que fazem parte do sistema de financiamento do
Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como de
direitos niveladores agrícolas e de direitos aduaneiros, e relativa ao
imposto sobre o valor acrescentado e a determinados impostos espe-
ciais de consumo, na redacção dada pelo Acto relativo às condições de
adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do
Reino da Suécia e às adaptações dos Tratados em que se fundamenta
a União Europeia, deve ser interpretada no sentido de que se aplica
aos créditos aduaneiros constituídos num Estado-Membro e que são
objecto de um título emitido por esse Estado antes da entrada em
vigor da referida directiva no outro Estado-Membro, onde a autori-
dade requerida tem a sua sede.

(1) JO C 305 de 7.12.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quarta Secção)

de 8 de Julho de 2004

no processo C-27/03: Comissão das Comunidades
Europeias contra Reino da Bélgica (1)

(Incumprimento de Estado — Ambiente — Directiva
91/271/CE — Decisão 93/481/CEE — Recolha e tratamento
das águas urbanas residuais — Não transposição no prazo

fixado)

(2004/C 217/07)

(Língua do processo: neerlandês)

(Tradução provisória; a tradução definitiva será publicada na «Colec-
tânea da Jurisprudência»)

No processo C-27/03, Comissão das Comunidades Europeias
(agentes: G. Valero Jordana e M. van Beek) contra Reino da
Bélgica (agente: A. Snoecx, assistida por A. Cornet), que tem
por objecto obter a declaração de que, ao não adoptar as dispo-
sições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
à integral execução dos artigos 3.o, 5.o e 17.o — este último
conjugado com os artigos 3.o e 4.o — da Directiva 91/271/CE
do Conselho, de 21 de Maio de 1999, relativa ao tratamento
das águas urbanas residuais (JO L 135, p. 40), bem como da
Decisão 93/481/CEE da Comissão, de 28 de Julho de 1993,
relativa às fórmulas de apresentação dos programas nacionais
previstos no artigo 17.o da Directiva 91/271 (JO L 226, p. 23),
o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força das referidas directiva e decisão, o
Tribunal de Justiça (Quarta Secção), composto por: J. N. Cunha
Rodrigues, presidente de secção, J.-P. Puissochet e F. Macken
(relatora), juízes, advogado-geral: F. G. Jacobs, secretário: R.
Grass, proferiu, em 8 de Julho de 2004, um acórdão cuja parte
decisória é a seguinte:
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